
Por definição, crescimento económi-
co de uma economia reflecte o aumen-
to sustentado da quantidade de bens 
e serviços produzidos e é esse aumen-
to que assegura a melhoria perma-
nente do padrão da vida dos seus habi-
tantes. Igualmente por definição, em 
Economia distingue-se estabilização 
económica de curto prazo e cresci-
mento económico de longo prazo. No 
curto prazo, o andamento da quanti-
dade de bens e serviços produzidos 
também reflecte o andamento do ciclo 
e, por isso, não é necessariamente sus-
tentado. Basta, por exemplo, que decor-
ra de um aumento do consumo públi-
co por motivos puramente eleitorais 
ou que resulte de mau consumo pri-
vado. Para ser sustentado, no longo 
prazo, deve sim decorrer do cresci-
mento da produção motivada pelo 
andamento dos factores de produção 
(e do seu emprego ao nível natural) e 
da tecnologia. 

Posto isto, incomoda-me ver e ouvir 
políticos e comentadores exclusiva-
mente imbuídos do contexto de cur-
to prazo afirmarem que a solução para 
a crise passa por um aumento do con-
sumo/gasto público porque, suposta-
mente, gera crescimento económico. 
É verdade que gera, mas também é 
verdade que, decorrendo de gastos “à 
la Portuguesa” em rotundas, SCUTs, 
PPPs, BPN, entre outros, esse cresci-
mento económico é artificial, insus-
tentável e mau. Para além de contri-
buir para um maior défice externo, 
naturalmente de evitar pelas razões 
obvias, por este caminho haverá tam-
bém maior défice público (e maior 
dívida pública), cuja correcção requer, 
no momento seguinte, menor gasto 
público ou mais impostos. E, já ago-
ra, mais impostos significam menos 
recursos para, por exemplo, investi-
mento. 

Não tenho qualquer dúvida que assim 
é, mas para quem duvida proponho o 

seguinte exercício: recolha, como eu 
fiz, dados para a taxa de crescimento 
e para o peso do gasto público no pro-
duto, em Portugal, e confronte o anda-
mento das duas séries. Como poderá 
ver para o período 1986-2013, em média 
e com tudo mais constante, um aumen-
to de 1 ponto percentual no peso do 
gasto público no produto provocou 
uma diminuição da taxa de crescimen-
to económico em 0,87 pontos percen-
tuais. Dá que pensar, não! 

Não entendo então como se conti-
nua a defender que a chave para o 
crescimento está no puro aumento da 
despesa pública. Será por ignorância? 
Ou será por interesse pessoal? Nos 
últimos 27 anos, de 1986 até hoje, ape-
nas em 8 anos (1986, 1987, 1994, 2006, 
2007, 2010, 2011 e 2012) o peso do gas-
to público no produto diminuiu. Por 
mais que se diga o contrário, mais 
cedo do que tarde, esta estratégia basea-
da em mau consumo acaba, como 
vimos, por revelar-se fatal. 

Com esta crónica gostaria de contri-
buir para que, de uma vez por todas, 
se entenda que o crescimento econó-
mico sustentado decorre do aumento 
permanente da quantidade e qualida-
de dos factores de produção, e da melho-
ria das instituições. Sendo o trabalho 
e o capital os factores de produção deter-
minantes, as fontes de crescimento eco-
nómico sustentado são então a melho-
ria da taxa de natalidade, que contri-
bui também para o alargamento do 
mercado e para a sobrevivência do esta-

do nação, e também a acumulação, via 
investimento, de capital humano (edu-
cação), de capital físico e de conheci-
mento tecnológico. O investimento 
requer recursos e, por conseguinte, exi-
ge poupança. A par desse comporta-
mento dos factores, o crescimento eco-
nómico sustentado requer também 
uma melhoria permanente das insti-
tuições, o que exige reformas estrutu-
rais; em particular, (i) leis adequadas 
a nível fiscal, a nível de direitos de pro-
priedade e de manutenção da ordem, 
(ii) bem como apropriados serviços 
governamentais, aspectos culturais, 
geográficos e sociais, e (iii) ainda uma 
política de apoio ao empreendedoris-
mo e de redução da rigidez de regula-
mentos.  

Repito: o gasto público contribui para 
o crescimento económico apenas quan-
do auxilia nestes itens e apenas nesse 
contexto, a produtividade do trabalho 
aumentará e os decorrentes aumentos 
salariais melhorarão sustentadamen-
te o poder de compra das populações. 
Importa ainda realçar o papel do inves-
timento directo estrangeiro, em com-
plemento do sempre escasso investi-
mento doméstico, e a aposta na espe-
cialização de acordo com as vantagens 
comparativas. 

Deixemos as tristezas, que não 
pagam dívidas. “Portugal à Garga-
lhada”, a revista que Felipe La Féria 
estreou há pouco no seu Politeama, 
também não tem esse condão, mas 
tem muitos outros. Não tanto fazer-
nos esquecer das tristezas que se 
abateram sobre Portugal nos últi-
mos anos, mas ensina-nos a rimo-
nos delas. Não só. A verdade é que 
nesta apagada e vil tristeza que atra-
vessamos bem precisamos de lufa-
das de ar fresco, de humor, de bele-
za, de encantamento. La Féria, com 
a colaboração de uma equipa mag-
nífica, dá-nos essa oportunidade. A 
crítica social e política está lá, as fra-
quezas e as forças de quem dá e leva 
e, sobretudo, de quem arrosta com 
as consequências da má vida de 
alguns, também lá estão. O talento 
de actores magníficos, como Joa-
quim Monchique e Marina Mota, 
José Raposo ou Maria João Abreu, 
não deixa de impressionar pela 
generosidade da entrega, pelo ritmo 
trepidante que imprimem, pela gra-
ça natural que deslumbra. Bem 
acompanhados por Paula Sá e Joa-
quim Soler. Depois há que sublinhar 
a qualidade e a beleza deslumbrante 
(e peso as palavras), dos figurinos de 
José Costa Reis, seguramente dos 
mais sofisticados e fascinantes guar-
da-roupas de musicais e revistas que 
vi até hoje, dignos de qualquer capi-
tal mundial. Finalmente falemos de 
Filipe La Féria, que escreveu com 
graça e irreverência, que encenou 
de forma galvanizadora, que conce-
beu cenários majestosos de luz e de 
cor que transformam o palco do 
Politeama num Cinerama grandioso 
que irradia magia e encanto. Que 
bom termos entre nós um louco 
furioso que não nos deixa cair em 
desespero.  
Ao sair da revista, as dívidas não 
foram. Mas que se lixem! Levámos 
uma injecção de vitalidade e alegria 
que nos vão revigorar no dia-a-dia.  
Viva a revista! 
 


